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			Apresentação


			O enorme interesse despertado entre os leitores por esta obra em suas edições anteriores e outras tantas reimpressões motivou-nos a atualizá-lo completamente. A disposição dos assuntos ao longo das páginas sofreram alterações significativas, o que resultou em uma diagramação moderna e arrojada.


			Em suas sucessivas edições, o livro ofereceu aos usuários soluções eficazes, simples e práticas para um tema tão complexo e árido. Só o detalhe que fez deste livro um sucesso resolvemos manter também para esta edição: o mesmo comprometimento das autoras com a informação precisa e qualificada do seu conteúdo.


			Boa leitura!


			O Editor


		




		

			Título I 


			LEGISLAÇÃO TRABALHISTA


			LEGISLAÇÃO TRABALHISTA


			Obrigações das empresas, inclusive das prestadoras de serviços a terceiros.


	

		




		

			CAPÍTULO 1


			Reforma Trabalhista


			A Lei nº 13.467/2017, a qual instituiu a chamada “Reforma Trabalhista”, em vigor desde 11.11.2017, alterou mais de 100 artigos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).


			As alterações verificadas na legislação do trabalho foram muitas e bastante significativas. Entretanto, uma das principais diz respeito à prevalência do negociado sobre o legislado. Isto significa dizer que o que for acordado via negociação coletiva (acordo ou convenção) prevalece sobre o determinado por lei e será aplicado aos trabalhadores representados ainda que menos vantajoso do que o determinado na legislação. Não há mais a garantia do mínimo legal.


			Foi também determinado que o acordo coletivo (entre empresa(s) e o sindicato) tem mais força do que a convenção coletiva (estabelecida entre o sindicato patronal e o sindicato da categoria profissional). Assim, se no acordo coletivo for estabelecida uma condição prejudicial ao empregado, se comparado à convenção, prevalecerá o acordo.


			Entretanto, esta liberdade de negociação via documento coletivo de trabalho, no nosso entender, não é irrestrita, ou seja, não pode afetar garantias constitucionalmente asseguradas, direitos sociais fundamentais e, também, deve observar os assuntos vedados à negociação coletiva, relacionados pela própria lei da reforma.


			
1. DIREITOS QUE PODEM SER NEGOCIADOS MEDIANTE DOCUMENTO COLETIVO DE TRABALHO


			O art. 611A da CLT, na redação da Lei nº 13.467/2011 determina que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho, têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre os direitos a seguir elencados. Esta expressão “entre outros” significa que a relação dos direitos que podem ser negociados é apenas exemplificativa e não exaustiva. Portanto, tudo o que não for vedado à negociação poderá ser objeto de acordo:


			

					pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais;


					banco de horas anual;


					intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de 30 minutos para jornadas superiores a 6 horas;


					adesão ao Programa Seguro Emprego (PSE), de que trata a Lei nº 13.189/2015;


					plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do empregado, bem como identificação dos cargos que se enquadram como funções de confiança;


					regulamento empresarial;


					representante dos trabalhadores no local de trabalho;


					teletrabalho, regime de sobreaviso e trabalho intermitente;


					remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado, e remuneração por desempenho individual;


					modalidade de registro de jornada de trabalho;


					troca do dia de feriado;


					enquadramento do grau de insalubridade;


					prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades competentes do Ministério do Trabalho e Previdência;


					prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em programas de incentivo;


					participação nos lucros ou resultados da empresa.


			


			2. DIREITOS QUE NÃO PODEM SER SUPRIMIDOS OU REDUZIDOS VIA NEGOCIAÇÃO COLETIVA


			O art. 611B da CLT, na redação da Lei nº 13.467/2011 determina que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho, não podem suprimir ou reduzir, exclusivamente, os direitos a seguir elencados. Portanto, nota-se que, no que se refere aos direitos que não podem ser suprimidos ou reduzidos via negociação coletiva, a relação é exaustiva, diferentemente daqueles que podem ser negociados cuja relação é exemplificativa.


			

					normas de identificação profissional, inclusive as anotações na CTPS/Carteira de Trabalho Digital;


					seguro desemprego, em caso de desemprego involuntário;


					valor dos depósitos mensais e da multa rescisória do FGTS;


					salário mínimo;


					valor nominal do décimo terceiro salário;


					remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;


					proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;


					salário família;


					Repouso Semanal Remunerado (RSR);


					adicional de horas extras mínimo de 50%;


					número de dias de férias devidas ao empregado;


					gozo de férias anuais remuneradas com o acréscimo do terço constitucional;


					licença maternidade com duração mínima de 120 dias;


					licença paternidade;


					proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos;


					aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo, no mínimo, de 30 dias;


					normas de saúde, higiene e segurança do trabalho;


					adicional de insalubridade, periculosidade e atividades penosas;


					aposentadoria;


					seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador;


					ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;


					proibição de discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador com deficiência;


					proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;


					medidas de proteção legal de crianças e adolescentes;


					igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso;


					liberdade de associação profissional ou sindical do trabalhador, inclusive o direito de não sofrer, sem sua expressa e prévia anuência, qualquer cobrança ou desconto salarial estabelecido em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho;


					direito de greve, competindo aos trabalhadores decidirem sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender;


					definição legal sobre os serviços ou atividades essenciais e disposições legais sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade em caso de greve;


					tributos e outros créditos de terceiros;


					condutas proibidas ao empregador relativas ao trabalho da mulher previstas no art. 373-A da CLT;


					proibição de empregar mulher em serviço que exija força muscular excessiva, prevista no art. 390 da CLT;


					licença maternidade prevista nos arts. 392 e 392-A da CLT;


					faculdade de, mediante atestado médico, a mulher grávida romper o contrato de trabalho, desde que este seja prejudicial à gestação (CLT, art. 394);


					obrigatoriedade de a empregada gestante ou lactante ser afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, de quaisquer atividades, operações ou locais insalubres, devendo exercer suas atividades em local salubre (CLT, art. 394-A);


					licença maternidade em caso de aborto não criminoso;


					períodos de intervalos de 30 minutos cada para amamentação até os 6 meses de idade da criança;


					creche.


			


			 


			

				

					

				

				

					

							

							O art. 373-A da CLT estabelece:


							“Art. 373-A. Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é vedado:


							I – publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência ao sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da atividade a ser exercida, pública e notoriamente, assim o exigir;


							II – recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho em razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, salvo quando a natureza da atividade seja notória e publicamente incompatível;


							III – considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como variável determinante para fins de remuneração, formação profissional e oportunidades de ascensão profissional;


							IV – exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovação de esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego;


							V – impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento


							de inscrição ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez;


							VI – proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas empregadas ou funcionárias.


							Parágrafo único. O disposto neste artigo não obsta a adoção de medidas temporárias que visem ao estabelecimento das políticas de igualdade entre homens e mulheres, em particular as que se destinam a corrigir as distorções que afetam a formação profissional, o acesso ao emprego e as condições gerais de trabalho da mulher.”


						

					


				

			


		




		

			CAPÍTULO 2


			Livro de Inspeção do Trabalho


			Todas as empresas ou empregadores sujeitos à inspeção do trabalho, excetuadas as microempresas e empresas de pequeno porte, são obrigados a manter o livro de inspeção do trabalho. Caso mantenham mais de um estabelecimento, filial ou sucursal, deverão possuir tantos livros de inspeção do trabalho quantos forem os seus estabelecimentos.


			Neste livro, o agente de inspeção registrará a data e a hora de início e término da sua visita ao estabelecimento, bem como o resultado da inspeção, nele consignando, se for o caso, todas as irregularidades encontradas e as exigências feitas, com os respectivos prazos para seu atendimento, e, ainda, de modo legível, os elementos de sua identificação funcional.


			A Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência irá disponibilizar o livro de inspeção do trabalho em meio eletrônico, o qual terá a denominação de eLIT e substituirá o livro em formato impresso.


		




		

			CAPÍTULO 3


			
Programa de Integração Social (PIS)



			1. CADASTRAMENTO DO TRABALHADOR


			O empregador e o sindicato efetuam o cadastramento de seus empregados e trabalhadores avulsos imediatamente após a sua admissão ou vinculação.


			Deve ser cadastrado o empregado, o empregado de cartório não oficializado, o empregado doméstico, o pescador artesanal (cadastrado para efeito de concessão do benefício seguro desemprego e Plano de Formação e Valorização do Pescador, o trabalhador avulso e o trabalhador rural.


			O cadastramento pode ser feito, online (acesso direto da empresa ao cadastro Número de Identificação Social – NIS) ou em lote (pelo uso da conectividade Social). A inscrição NIS é cadastrada no Programa de Integração Social (PIS).


			O cadastramento online é realizado por meio de acesso direto a aplicação da Caixa. Para tanto, as instruções podem ser capturadas no site da Caixa http://www.caixa.gov.br/cadastros/nis/Paginas/default.aspx.


			O cadastramento em lote é realizado através do envio de arquivo mediante o Conectividade Social – CNS, no layout padrão definido pela Caixa, sendo que o processamento ocorre em até D+2 da data de recebimento do arquivo pela Caixa.


			As instruções para construção e envio de arquivo para localização e atribuição podem ser capturadas no sítio da Caixa,www.caixa.gov.br/pj/pj_comercial/mp/pis/index.asp.


			Após o processamento, a Caixa devolve à empresa o número da inscrição localizada ou atribuída, por meio de arquivo retorno.


		




		

			CAPÍTULO 4


			Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged)


			As empresas que admitirem, dispensarem ou transferirem empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho estão obrigadas a comunicar o fato mensalmente à Secretaria do Trabalho. Esta obrigação era feita por meio da relação denominada Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED).


			Entretanto, a mencionada obrigação já foi substituída pelo eSocial. Assim, não há mais que se falar em envio do Caged.


		




		

			CAPÍTULO 5


			Enquadramento Sindical


			A Constituição Federal vedou, taxativamente, a intervenção e a interferência do Estado nos assuntos sindicais. Em consequência, foram extintas as Comissões de Enquadramento Sindical (CES), do antigo Ministério do Trabalho, às quais competia a subdivisão das categorias econômicas para fins de enquadramento sindical, conforme os arts. 570 e seguintes da CLT.


			Assim, atualmente, o enquadramento sindical é feito por iniciativa da própria empresa, inexistindo órgão oficial que discipline tal procedimento. As controvérsias oriundas do enquadramento em análise serão dirimidas pelo Poder Judiciário, desde que devidamente acionado.


			
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL


			Com a reforma trabalhista, instituída pela Lei nº 13.467/2017, foram alterados os arts. 545, 578, 579 e 582 da CLT, para determinar que as contribuições devidas aos sindicatos pelos participantes das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas entidades serão recolhidas e pagas, sob a denominação de contribuição sindical, desde que prévia e expressamente autorizado pelo trabalhador ou pela empresa, conforme o caso. A cobrança também não poderá ser determinada por meio de negociação coletiva, bem como ser exigida a manifestação de oposição.


			A mensalidade sindical, a contribuição confederativa e as demais contribuições sindicais, inclusive as instituídas por meio de estatuto do sindicato ou por meio de negociação coletiva só poderão ser exigidas dos trabalhadores que sejam filiados ao sindicato.


			Para as empresas que prévia e expressamente optarem pelo recolhimento da contribuição sindical esta consistirá numa importância proporcional ao seu capital social, registrado na Junta Comercial ou órgãos equivalentes, obtida mediante a aplicação de determinadas alíquotas, e deverá ser recolhida no mês de janeiro. As empresas estabelecidas após janeiro podem pagar a aludida contribuição no mês do requerimento da licença para funcionamento.


			A contribuição sindical das empresas de trabalho temporário e das empresas prestadoras de serviço, que também optarem pelo recolhimento, será calculada da mesma forma que as demais empresas e será recolhida a favor da entidade sindical que as representem, independente do enquadramento sindical das empresas tomadoras dos seus serviços.


			Os agentes ou trabalhadores autônomos e profissionais liberais, não organizados em empresa, desde que concordem em pagar a contribuição sindical, efetuam o seu recolhimento em fevereiro. Quanto ao valor da contribuição, o mesmo era fixado em 30% do maior valor de referência, o qual foi extinto pela Lei nº 8.177/1991. Assim, é recomendável que os interessados verifiquem junto às entidades sindicais respectivas o valor a ser observado, o qual, via de regra, é divulgado por meio de edital da entidade.


			No que tange ao empregado, caso este, prévia e expressamente, autorize o desconto da contribuição, deverá a empresa proceder à dedução na folha de pagamento do mês de março. O prazo para recolhimento dos valores descontados aos respectivos sindicatos, a ser efetuado por meio da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana, é o mês de abril. A mencionada contribuição corresponderá ao valor de um dia de salário assim considerado o equivalente a:


			

					uma jornada normal de trabalho, para os que têm remuneração baseada na unidade de tempo (mensal, semanal, quinzenal, diária, horária); ou


					1/30 da quantia percebida no mês anterior, quando a remuneração tem por base a tarefa, empreitada ou comissão;


					1/30 da importância que tiver servido de base, no mês de janeiro, para a contribuição do empregado à Previdência Social, para os que ganham salário em utilidades ou gorjetas.


			


			Quadro das profissões liberais


			O quadro das profissões liberais inclui entre outros:


			Administradores 


			Advogados


			Analistas de sistemas 


			Arquitetos 


			Assistentes sociais 


			Atuários


			Autores teatrais


			Bacharel em ciências da computação e informática 


			Bibliotecários


			Biólogos


			Biomédicos


			Compositores artísticos, musicais e plásticos 


			Contabilistas


			Economistas 


			Economistas domésticos 


			Enfermeiros


			Engenheiros (civis, de minas, mecânicos, eletricistas, industriais e agrônomos


			Escritores 


			Estatísticos 


			Farmacêuticos 


			Físicos


			Fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, auxiliares de fisioterapia e auxiliares de terapia ocupacional


			Fonoaudiólogos 


			Geógrafos 


			Geólogos 


			Jornalistas 


			Médicos


			Médicos veterinários 


			Nutricionistas 


			Odontologistas 


			Parteiros


			Professores (privados)


			Profissionais liberais de Relações Públicas 


			Protéticos dentários


			Psicólogos


			Químicos (químicos industriais, químicos industriais agrícolas e engenheiros químicos


			Sociólogos


			Técnicos agrícolas de nível médio – 2º grau 


			Técnicos em turismo


			Técnicos industriais de nível médio – 2º grau 


			Tecnólogos


			Tradutores 


			Zootecnistas


		




		

			CAPÍTULO 6


			
Segurança e Saúde do Trabalho



			1. NORMAS REGULAMENTADORAS


			O direito do trabalhador de exercer as suas atividades sem expor a sua saúde e integridade física a riscos é uma garantia constitucional prevista no art. 7º, inciso XXII, da Carta Magna, o qual estabelece que os riscos inerentes ao trabalho devem ser reduzidos por meio de normas de saúde, higiene e segurança.


			A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) também dedicou um capítulo inteiro à segurança e medicina do trabalho visando à proteção do trabalhador, estabelecendo ainda caber ao órgão nacional competente em matéria de segurança e medicina do trabalho fixar as normas sobre a aplicação dos preceitos de proteção à saúde e integridade do trabalhador nela contidos.


			Em observância a tal determinação, o Ministério do Trabalho e Previdência – MTP aprovou as normas regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.


			Todos os estabelecimentos ou locais de trabalho, sejam eles pertencentes a empresas públicas ou privadas, bem como os órgãos públicos da Administração direta e indireta, órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), estão obrigados a observar as normas regulamentadoras.


			Tais normas constituem o conjunto mais amplo de proteção aos trabalhadores, buscando a preservação da saúde e integridade física dos mesmos e devem ser aplicadas em conexão.


			Além das normas regulamentadoras, as empresas encontram-se obrigadas ainda ao cumprimento de outras disposições relativas à segurança e saúde no trabalho, constantes de códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados ou Municípios e aquelas previstas em convenções ou acordos coletivos de trabalho.


			Analisaremos adiante os principais aspectos de cada uma das normas regulamentadoras (NRs 1 a 37).


			1.1 NR-1 – Disposições Gerais


			Dispõe, dentre outros, sobre as regras gerais a serem observadas na aplicação das Normas Regulamentadoras, seu campo de abrangência, a obrigatoriedade de sua aplicação, as competência e estrutura da Secretaria de Inspeção do Trabalho, os direitos e deveres dos trabalhadores e empregadores, as determinações quanto à identificação de perigos e avaliação, prevenção e gerenciamento dos riscos, formas de controle. Cuida ainda das regras gerais sobre a capacitação e treinamento dos trabalhadores em segurança do trabalho e estabelece o tratamento simplificado e diferenciado a ser dispensado ao microempreendedor individual, às microempresas e às empresas de pequeno porte.


			
1.2 NR-2 – Inspeção Prévia


			A NR 2 que tratava do disciplinamento da inspeção prévia a ser realizada no estabelecimento, antes deste iniciar as suas atividades,foi expressamente revogada. Entretanto, o artigo 160 da CLT, o qual determina que nenhum estabelecimento poderá iniciar suas atividades sem prévia inspeção e aprovação das suas instalações não sofreu qualquer alteração até a presente data. Desta forma, a CLT continua a obrigar a inspeção, porém, não há mais o disciplinamento por parte do MTP quanto à forma de realizá-la.


			1.3 NR-3 – Embargo ou Interdição


			Embargo e interdição são medidas de urgência, adotadas a partir da constatação de situação de trabalho que caracterize risco grave e iminente ao trabalhador.


			A interdição implica a paralisação total ou parcial do estabelecimento, setor de serviço, atividade, máquina ou equipamento. O embargo implica a paralisação total ou parcial da obra.


			É considerada obra todo e qualquer serviço de engenharia de construção, montagem, instalação, manutenção ou reforma.


			Durante a vigência da interdição ou do embargo, podem ser desenvolvidas atividades necessárias à correção da situação de grave e iminente risco, desde que sejam garantidas condições de segurança e saúde aos trabalhadores envolvidos.


			Durante a paralisação decorrente da imposição de interdição ou embargo, os empregados devem receber os salários como se estivessem em efetivo exercício.


			1.4 NR-4 – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho


			As empresas privadas e públicas, os órgãos públicos da Administração direta e indireta e dos Poderes Legislativo e Judiciário que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estão obrigados a manter, exclusivamente, sob as suas expensas os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho.


			O dimensionamento do SESMT dependerá da gradação do risco da atividade principal e do número total de empregados do estabelecimento, constantes dos Quadros I e II, anexos à NR-4, observadas as exceções previstas.


			Os canteiros de obras e as frentes de trabalho com menos de 1.000 empregados e situados no mesmo Estado ou Distrito Federal não serão considerados como estabelecimentos, mas como integrantes da empresa de engenharia principal responsável, a quem caberá organizar os SESMT. Neste caso, os engenheiros de segurança do trabalho, os médicos do trabalho e os enfermeiros do trabalho poderão ficar centralizados. Para os técnicos de segurança do trabalho e auxiliares de enfermagem do trabalho, o dimensionamento será feito por canteiro de obra ou frente de trabalho.


			1.4.1 Empresas prestadoras de serviço


			Quando se tratar de empreiteiras ou empresas prestadoras de serviços, considera-se estabelecimento, para fins de criação e manutenção do SESMT, o local em que os seus empregados estiverem exercendo suas atividades. Assim, as empresas contratadas para verificar a necessidade de constituição ou não do SESMT deverão considerar o número de empregados e risco de atividade em cada local onde prestem serviço.


			A empresa que contratar outra para prestar serviços em estabelecimentos obrigados a manter o SESMT deverá estender a assistência de seus serviços especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho aos empregados da contratada sempre que o número de empregados desta, exercendo atividade naqueles estabelecimentos, não alcançar os limites previstos para a manutenção dos serviços.


			Caso a contratada não esteja obrigada a manter o SESMT, mesmo considerando o total de empregados nos estabelecimentos, a empresa contratante deverá estender aos empregados da contratada a assistência do seu SESMT.


			Quando a empresa contratante e as outras por ela contratadas não estiverem obrigadas a constituir o SESMT, mas pelo número total de empregados de todos, no estabelecimento, atingirem os limites necessários à manutenção dos serviços, deverá ser constituído um SESMT comum.


			
1.5 NR-5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes


			As organizações e empresas, sejam elas privadas, públicas, sociedades de economia mista, órgãos da Administração direta e indireta, instituições beneficentes, associações recreativas, cooperativas, bem como outras instituições que admitam trabalhadores como empregados, de acordo com o número de empregados no estabelecimento e a sua classificação no agrupamento de setores econômicos cujo quadro é fixado pela Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), podem estar obrigadas a constituir, por estabelecimento, a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa), a qual tem por objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador.


			A Cipa será composta de representantes do empregador e dos empregados. Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, serão por eles designados, e os dos empregados serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, independentemente de filiação sindical, exclusivamente os empregados interessados.


			Quando o estabelecimento não estiver obrigado a constituir Cipa e não for atendido pelo SESMT, o empregador designará um empregado para auxiliar no cumprimento dos objetivos da mesma, podendo ser adotados mecanismos de participação dos empregados, mediante negociação coletiva. Havendo SESMT caberá a este desempenhar as funções da Cipa.


			O mandato dos membros eleitos da Cipa, portanto, representantes dos empregados, terá a duração de um ano, permitida uma reeleição.


			Os representantes dos empregados têm estabilidade de emprego desde o registro da candidatura até 1 ano após o término do mandato. Não gozam de qualquer estabilidade os representantes do empregador.


			Dentre as atribuições da Cipa, verificam-se as de:


			

					Identificar e registrar os riscos do processo de trabalho e elaborar o mapa de riscos ou outra ferramenta apropriada, com assessoria do SESMT, onde houver;


					Elaborar e acompanhar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva de problemas de segurança e saúde no trabalho;


					Participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de prevenção necessárias, bem como da avaliação das prioridades de ação nos locais de trabalho;


					Realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de trabalho visando à identificação de situações que venham a trazer riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores;


					Discutir as situações de risco que foram identificadas;


					Divulgar aos trabalhadores informações relativas à segurança e saúde no trabalho;


					Participar, com o SESMT, onde houver, das discussões promovidas pelo empregador, para avaliar os impactos de alterações no ambiente e processo de trabalho relacionados à segurança e saúde dos trabalhadores;


					Propor ao SESMT, quando houver, ou ao empregador, a paralisação de máquina ou setor onde considere haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos trabalhadores;


					Participar, em conjunto com o SESMT, onde houver, ou com o empregador, da análise das causas das doenças e acidentes de trabalho e propor medidas de solução dos problemas identificados;


					Requisitar ao empregador e analisar as informações sobre questões que tenham interferido na segurança e saúde dos trabalhadores;


					Requisitar à empresa as cópias das CAT emitidas;


					Promover, anualmente, em conjunto com o SESMT, onde houver, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (Sipat).


			


			
1.5.1 Empresas prestadoras de serviço


			As organizações e empresas prestadoras de serviço devem constituir Cipa centralizada quando, pelo total dos seus empregados na Unidade da Federação, estiver obrigada à constituição da Cipa.


			Também estará obrigada a constituir Cipa própria no local da prestação dos serviços, quando o estabelecimento da empresa contratante se enquadrar no grau de risco 3 ou 4 e, o número total de seus empregados no estabelecimento da contratante se enquadrar na obrigação de constituição da Cipa. Neste caso a Cipa irá observar o grau de risco da contratante. A constituição da Cipa própria ficará dispensada caso a prestação de serviços seja de até 180 dias.


			Se a prestadora de serviços estiver desobrigada de constituir Cipa própria, mas contar com cinco ou mais empregados na contratante, deverá nomear um representante para cumprir os objetivos da Cipa.


			A empresa contratante fica obrigada a adotar as medidas necessárias para que as empresas contratadas, suas Cipas, os designados e os demais trabalhadores que atuarem naquele estabelecimento recebam as informações sobre os riscos presentes nos ambientes de trabalho, bem como sobre as medidas de proteção adequadas, conforme o Programa de Gerenciamento de Riscos.


			1.6 NR-6 – Equipamento de Proteção Individual (EPI)


			O empregador está legalmente obrigado a fornecer aos seus empregados, gratuitamente, Equipamento de Proteção Individual (EPI), adequado ao risco existente no exercício da atividade ou no ambiente de trabalho, o qual deverá estar em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho e/ou de doenças profissionais e do trabalho e enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas, ou, ainda, para atender a situações de emergência.


			É considerado Equipamento de Proteção Individual (EPI) todo dispositivo de uso individual, de fabricação nacional ou estrangeira, destinado a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador.


			É do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) a competência de recomendar ao empregador, após ouvida a Cipa e os trabalhadores, o EPI adequado ao risco existente em determinada atividade.


			Para as empresas que não possuem o SESMT, o empregador deverá selecionar o EPI adequado ao risco com orientação de profissional habilitado, ouvida a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa), e, na ausência desta, o trabalhador designado e os trabalhadores usuários.


			O EPI, de fabricação nacional ou importado, só poderá ser colocado à venda, comercializado ou utilizado quando possuir o Certificado de Aprovação (CA), expedido pelo Ministério do Trabalho e Previdência.


			O uso do EPI é obrigatório, não podendo o trabalhador recusar-se a utilizá-lo. Cabe ao empregador dentre outros, proceder ao treinamento dos trabalhadores quanto ao uso adequado do equipamento, cuidar de sua higienização e manutenção periódica e ainda registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico.


			1.7 NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO)


			Esta NR que institui o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), dentre todas as normas regulamentadoras, é a que mais amplamente protege a saúde dos trabalhadores, cuidando da prevenção dos riscos à saúde e integridade físicas, seja impedindo a ocorrência de acidentes, doenças do trabalho ou profissional.


			Todos os empregadores estão obrigados a elaborar e implementar, às suas expensas, o PCMSO, com o objetivo de promover e preservar a saúde dos seus trabalhadores.


			 


			

				

					

				

				

					

							

							Importante


							O Microempreendedor Individual – MEI, as Microempresas – ME e as Empresas de Pequeno Porte – EPP, enquadrados nos graus de risco 1 e 2, que declararem as informações de segurança e saúde no trabalho em meios digitais e não expuseram seus trabalhadores a agentes físicos, químicos, biológicos e riscos relacionados a fatores ergonômicos, ficam dispensados de elaboração do PCMSO. Entretanto, continuam obrigados à realização dos exames médicos e emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO.


						

					


				

			


			 


			O PCMSO de uma empresa deve ser planejado e implantado de acordo com os riscos a que os trabalhadores estejam expostos. Assim, poderá ser simples ou complexo, dependendo da atividade desenvolvida e do dano que a mesma pode trazer à saúde dos trabalhadores. Entretanto, há parâmetros mínimos e diretrizes gerais a serem observados na execução de qualquer PCMSO.


			O Programa deve ficar sob a responsabilidade técnica de um médico coordenador indicado pelo empregador. O médico poderá ser empregado da empresa ou prestador de serviços, pessoa física ou jurídica. Caso a empresa tenha o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), o empregador poderá indicar como Coordenador do PCMSO um dos médicos integrantes do SESMT. É necessário, porém, que o médico coordenador do PCMSO seja especializado em medicina do trabalho, só se admitindo médico de outra especialidade nas localidades onde inexistir médico do trabalho.


			Dentre as atribuições do PCMSO, a principal é a realização obrigatória dos exames médicos admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de riscos opcionais e demissional, compreendendo os exames clínicos e exames complementares a critério médico.


			A periodicidade dos exames médicos dependerá dos riscos a que os trabalhadores estejam expostos. Quando a atividade envolve riscos ou situações que possam provocar o desencadeamento ou agravamento de doenças profissionais ou do trabalho, os exames poderão observar o limite mínimo semestral ou anual, sendo que tais prazos poderão ser reduzidos a critério do médico coordenador.


			Para as situações normais de trabalho, os exames poderão ser realizados a cada 2 anos.


			

					O exame médico de retorno ao trabalho deverá ser realizado antes que o trabalhador reassuma as suas funções, desde que o trabalhador tenha ficado ausente por 30 ou mais dias por motivo de doença ou acidente, de qualquer natureza.


					O exame médico de mudança de risco ocupacional será obrigatoriamente realizado antes da data da mudança.


					O exame médico demissional deve ser realizado em até 10 dias contados do término do contrato, podendo ser dispensado desde que o último exame médico ocupacional tenha sido realizado a menos de 135 dias para as empresas com graus de risco 1 e 2 e 90 dias para as empresas de graus de risco 3 e 4.


			


			 


			A cada exame médico realizado, o médico deverá emitir o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), que deve ser disponibilizado ao empregado em meio físico, quando solicitado.


			
1.7.1 Empresas prestadoras de serviço


			As empresas prestadoras de serviços é que são responsáveis pela elaboração do PCMSO relativo aos seus empregados e não as empresas tomadoras de mão de obra. 


			1.8 NR-8 – Edificações


			Esta NR dispõe sobre os requisitos técnicos mínimos que devem ser observados pelas empresas, quanto às suas edificações, para garantir segurança e conforto aos que nelas trabalhem, tais como:


			

					que os locais de trabalho devem ter a altura do piso ao teto, pé direito, de acordo com as posturas municipais, atendidas as condições de conforto, segurança e salubridade;


					que os pisos dos locais de trabalho não devem ter saliências nem depressões que prejudiquem a circulação de pessoas ou a movimentação de materiais;


					que as aberturas nos pisos e nas paredes devem ser protegidas de forma que impeçam a queda de pessoas ou objetos;


					que os pisos, as escadas e rampas devem oferecer resistência suficiente para suportar as cargas móveis e fixas, para as quais a edificação se destina;


					que os pisos e as paredes dos locais de trabalho devem ser, sempre que necessário, impermeabilizados e protegidos contra a umidade.


			


			1.9 NR-9 – Avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos


			Esta NR tem por fim auxiliar nas medidas de prevenção aos riscos ocupacionais identificados no Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR. O programa visa a preservar a saúde e a integridade física dos trabalhadores, buscando minimizar ou neutralizar os riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, levando em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.


			Riscos ambientais são os agentes físicos (ruídos, vibrações, frio, calor etc.), químicos (poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases, vapores etc.) e biológicos (bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus etc.) existentes no ambiente de trabalho e que em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição podem causar danos à saúde dos trabalhadores.


			
1.10 NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade


			Esta Norma trata da proteção dos empregados que trabalham em instalações elétricas em todas as suas etapas e fases, incluindo projeto, execução, operação, manutenção, reforma e ampliação, segurança de usuários e terceiros, geração, transmissão, distribuição e consumo de energia elétrica.


			As normas técnicas a serem observadas por todos os estabelecimentos nos serviços de energia elétrica são determinadas pelos órgãos competentes e, na falta destes, deverão ser observadas as normas internacionais.


			A empresa contratante deverá manter os trabalhadores informados sobre os riscos a que estão expostos, instruindo-os quanto aos procedimentos e medidas de controle a serem adotados. 


			1.11 NR-11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais


			Cuida esta Norma Regulamentadora das normas de segurança a serem observadas pelos estabelecimentos onde os trabalhadores operam elevadores, guindastes, transportadores industriais e máquinas transportadoras, tais como:


			

					equipamento de transporte com força motriz própria – treinamento específico para os empregados que forem operar tais equipamentos;


					equipamento motorizado – habilitação do operador que o torne capaz de operar o equipamento com segurança. Proibição de operar o equipamento sem portar cartão de identificação, com nome e fotografia em lugar visível;


					transporte de sacas – distância máxima a ser observada no transporte manual. Nas operações de carga e descarga em caminhões e vagões, exigência de que o trabalhador tenha um ajudante.


			


			1.12 NR-12 – Máquinas e Equipamentos


			Estabelece as normas a serem observadas (referências técnicas, princípios e medidas de proteção) na prevenção de acidentes e doenças do trabalho nas fases de projeto de utilização de máquinas e equipamentos, em relação à fabricação, importação, comercialização, tais como: requisitos de segurança, proteções, dispositivos de acionamento, acionamento e parada das máquinas, reparos, limpeza, mecanismos de segurança etc.


			1.13 NR-13 – Caldeiras, Vasos sob Pressão, tubulações e tanques metálicos de armazenamento


			Estabelece os requisitos mínimos para a integridade estrutural de caldeiras a vapor, vasos sob pressão, suas tubulações de interligação e tanques metálicos de armazenamento nos aspectos relativos à instalação, inspeção, operação e manutenção.


			1.14 NR-14 – Fornos


			Trata dos requisitos a serem observados na construção e instalação de fornos para qualquer utilização.


			1.15 NR-15 – Atividades e Operações Insalubres


			Atividades ou operações insalubres são aquelas que exponham os trabalhadores a agentes físicos, químicos e biológicos que em razão da sua concentração, natureza e seu tempo de exposição possam causar danos à saúde.


			A existência ou não da insalubridade no ambiente de trabalho será averiguada mediante perícia solicitada pelo empregador ou sindicato das categorias profissionais respectivas ao Ministério do Trabalho e Previdência, a qual será realizada pelo médico ou engenheiro do trabalho com observância das normas estabelecidas pelo MTP. Em sendo constatada a ocorrência da insalubridade, caberá ao perito fixar o grau da mesma, que poderá ser mínimo, médio ou máximo.


			Não obstante o anteriormente informado, a Lei nº 13.467/2017, a qual instituiu a reforma trabalhista, acresceu o art. 611A à CLT para estabelecer, entre outras disposições, que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho, têm prevalência sobre a lei quando, dispuserem sobre o enquadramento do grau de insalubridade.


			Desta forma, abre-se a possibilidade de, mediante negociação coletiva, o grau de insalubridade vir a ser fixado. Assim, cabe ao médico ou engenheiro do trabalho determinar se a atividade é ou não insalubre, entretanto, o grau desta insalubridade poderá vir a ser fixado, também, via negociação coletiva.


			O exercício do trabalho em condições insalubres dá ao empregado direito à percepção do adicional correspondente, cujo valor corresponderá à aplicação das alíquotas de 10% (grau mínimo), 20% (grau médio) ou 40% (grau máximo) sobre o salário mínimo.


			Lembramos que desde a promulgação da Constituição Federal foi vedada a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Desde então, a base de cálculo do adicional de insalubridade passou a constituir matéria controvertida. Entretanto, tanto o Supremo Tribunal Federal (STF) como o Tribunal Superior do Trabalho (TST), admitem em suas decisões judiciais, que enquanto não for editada nova lei ou previsão expressa em documento coletivo de trabalho sobre a base de cálculo do adicional de insalubridade, este continuará sendo calculado com base no próprio salário mínimo.


			Pode ocorrer de o trabalhador estar exposto a mais de um agente insalubre. Neste caso, receberá apenas um adicional de insalubridade que terá por base o agente de grau mais elevado.


			O agente insalubre poderá ser eliminado ou neutralizado mediante o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC). Sendo caracterizada por meio de perícia realizada por profissional do MTP que com o uso de tais equipamentos não mais existe o risco à saúde do trabalhador, o adicional poderá deixar de ser pago.


			
1.15.1 Empresas prestadoras de serviço


			Os empregados de empresas prestadoras de serviço que estejam expostos a agentes nocivos à saúde no ambiente das empresas contratantes (clientes) também fazem jus ao adicional de insalubridade, bem como terá a empresa empregadora (prestadora de serviços), a obrigação de preservar a saúde e integridade física dos mesmos, mediante a concessão dos equipamentos adequados à proteção.


			
1.16 NR-16 – Atividades e Operações Perigosas


			São consideradas atividades ou operações perigosas aquelas que exponham os trabalhadores a exposição permanente a:


			

					inflamáveis, explosivos ou energia elétrica;


					roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.


			


			Também é considerada atividade perigosa o trabalho em motocicleta. A existência ou não da periculosidade, da mesma forma que a da insalubridade, será atestada por meio de perícia requerida pela empresa ou pelo sindicato da categoria profissional respectiva ao Ministério do Trabalho e Previdência. O adicional de periculosidade corresponde à aplicação do percentual de 30% sobre o salário básico. Todos os trabalhadores que no exercício das suas atividades estejam expostos a condições de periculosidade, seja no ambiente da empresa contratada ou da contratante, farão jus ao adicional.


			Caso o trabalhador esteja exposto a agentes insalubres e perigosos, poderá optar pelo recebimento do adicional mais vantajoso, posto que é vedado o recebimento conjunto de ambos.


			1.17 NR-17 – Ergonomia


			Segundo Aurélio Buarque de Holanda, na obra intitulada Novo Dicionário da Língua Portuguesa, a palavra ergonomia significa: “Conjunto de estudos que visam à organização metódica do trabalho em função do fim proposto e das relações entre o homem e a máquina.”


			Esta norma, portanto, busca assegurar ao trabalhador condições de conforto, segurança e desempenho eficiente das suas atividades, mediante a adaptação das condições em que o trabalho é realizado (mobiliário, equipamentos, ambiente etc.) às características psicofisiológicas dos trabalhadores. Contendo, ainda, proteções específicas para determinadas atividades como processamentos eletrônicos de dados, trabalhos intelectuais etc. Para tanto, deverá o empregador proceder à análise ergonômica do trabalho, buscando a sua adequação às condições exigidas pela norma em análise.


			1.18 NR-18 – Indústria da Construção


			Cuida esta Norma Regulamentadora especificamente dos trabalhadores que exercem as suas atividades na área de construção civil estabelecendo normas de procedimentos de caráter administrativo, planejamento e de organização, buscando a execução de medidas de controle e prevenção no âmbito da segurança, condições e ambiente de trabalho na indústria da construção civil, tais como normas atinentes a: instalações sanitárias, lavatórios, dormitórios, cozinha, escadas, andaimes, rampas, elevadores, proteção contra incêndios etc. Além da observância desta norma específica, a indústria da construção, na ocorrência de omissões, deverá aplicar as demais normas regulamentadoras.


			Inclui-se na atividade de construção civil, além das atividades inerentes à construção (demolição, preparação do terreno, fundações etc.), outras atividades de apoio que são desenvolvidas no mesmo ambiente, como: serviços de limpeza e manutenção de edifícios em geral, urbanização e paisagismo.


			Além do cumprimento das obrigações previstas nesta NR, estão os empregadores sujeitos às disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, previstas em legislações federal, estadual e/ou municipal, bem como em documento coletivo de trabalho.


			1.19 NR-19 – Explosivos


			Trata esta Norma das condições de segurança necessárias para as atividades de fabricação, utilização, importação, exportação, tráfego e comércio de explosivos.


			
1.20 NR-20 – Inflamáveis e Combustíveis


			Esta estabelece os requisitos mínimos para a gestão da segurança e saúde no trabalho contra os fatores de risco de acidentes provenientes das atividades de extração, produção, armazenamento, transferência, manuseio e manipulação de inflamáveis e líquidos combustíveis.


			
1.21 NR-21 – Trabalho a Céu Aberto


			Cuida da proteção dos trabalhadores contra os agentes atmosféricos, tais como: insolação, calor, frio, umidade, ventos etc. Portanto, aplica-se aos trabalhadores que estão sujeitos a tais condições, ou seja, aos que trabalham a céu aberto.


			1.22 NR-22 – Mineração


			Estabelece esta Norma as condições necessárias a serem observadas na organização, no planejamento e ambiente do trabalho na atividade de mineração, seja ela subterrânea, céu aberto, garimpo, beneficiamento de minerais ou pesquisa mineral, buscando a proteção à saúde e integridade física do trabalhador.


			A responsabilidade pelo cumprimento das disposições da NR-22 e pelo fornecimento das informações aos órgãos fiscalizadores é da empresa, do permissionário de Lavra Garimpeira ou do responsável pela mina.


			1.23 NR-23 – Proteção contra Incêndio


			Todos os estabelecimentos devem observar as normas relativas à prevenção de incêndios as quais abrangem: saídas (portas, portas corta fogo, corredores, escadas etc.) necessárias para a evacuação rápida das pessoas em caso de incêndio; equipamentos de combate (pontos de captação de água, chuveiros automáticos, extintores) e treinamento de pessoas que irão manusear tais equipamentos.


			A legislação federal trata somente das diretrizes gerais, deixando o disciplinamento da questão a cargo da legislação estadual e das normas técnicas aplicáveis.


			1.24 NR-24 – Condições de higiene e de Conforto nos Locais de Trabalho


			Trata esta Norma das condições de higiene e conforto dos trabalhadores no ambiente de trabalho e por ocasião do descanso e refeições, disciplinando, dentre outros, as condições que devem ser observadas quanto aos banheiros (separação por sexo, área mínima, higienização, chuveiros, vasos sanitários, lavatórios etc.); bebedouros; vestiário (pisos, paredes, dimensões, armários etc.); refeitórios (área por trabalhador, área de circulação, iluminação, fornecimento de água potável, piso lavável, estufa, fogão etc.); cozinhas (depósito de gêneros alimentícios, paredes, pisos, portas, janelas, pintura etc.); alojamento (capacidade, pé-direito, cama, piso, telhado etc.).


			1.25 NR-25 – Resíduos Industriais


			Trata esta Norma da redução de geração e destinação dos resíduos industriais gasosos, sólidos e líquidos de acordo com métodos, equipamentos ou medidas adequadas que visem à proteção da saúde e integridade dos trabalhadores, bem como ao meio ambiente com observância das legislações pertinentes no âmbito federal, estadual e municipal.


			1.26 NR-26 – Sinalização de Segurança


			As cores são utilizadas nos locais de trabalho para identificar os equipamentos de segurança, delimitar áreas, identificar tubulações empregadas para a condução de líquidos e gases e advertir contra riscos, devem atender ao disposto nas normas técnicas oficiais.


			A utilização de cores não dispensa o emprego de outras formas de prevenção de acidentes.


			1.27 NR-27 – Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no Ministério do Trabalho e Previdência


			A NR 27 revogada pela Portaria MTE nº 262, 29/05/2008, cuidava das condições necessárias para que o técnico de segurança do trabalho procedesse ao seu registro profissional na Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho, condição essencial para o exercício da atividade. A mencionada Portaria MTE nº 262/2008, também foi revogada pela Portaria MTP nº 671/2021, a qual determina que o exercício da profissão de técnico de segurança do trabalho depende de prévio registro na Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência.


			
1.28 NR-28 – Fiscalização e Penalidades


			Disciplina os procedimentos a serem observados pelos Auditores Fiscais do Trabalho nas fiscalizações efetuadas, bem como as penalidades a serem aplicadas de acordo com a infração cometida e o número de empregados do estabelecimento.


			
1.29 NR-29 – Trabalho Portuário


			Aplica-se a todos os trabalhadores portuários em operações tanto a bordo como em terra, assim como aos demais trabalhadores que exerçam atividades nos portos organizados e instalações portuárias de uso privativo e retroportuárias, situados dentro ou fora da área do porto organizado.


			Objetiva a Norma regular a proteção obrigatória contra acidentes e doenças profissionais, facilitar os primeiros socorros a acidentados e alcançar as melhores condições possíveis de segurança e saúde aos trabalhadores portuários.


			1.30 NR-30 – Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário


			Esta Norma tem como objetivo a proteção e a regulamentação das condições de segurança e saúde dos trabalhadores aquaviários e é aplicada aos trabalhadores das embarcações comerciais, de bandeira nacional, bem como às de bandeiras estrangeiras, no limite do disposto nas Convenções internacionais ratificadas em vigor, utilizados no transporte de mercadorias ou de passageiros, inclusive naquelas utilizadas na prestação de serviços.


			A observância desta Norma Regulamentadora não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições legais com relação à matéria e ainda daquelas oriundas de convenções, acordos e contratos coletivos de trabalho.


			1.31 NR-31 – Trabalho rural (Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura)


			Esta Norma tem por objetivo estabelecer os preceitos a serem observados na organização e no ambiente de trabalho, de forma a tornar compatível o planejamento e o desenvolvimento das atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura com a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho rural.


			Aplica-se a quaisquer atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura, verificadas as formas de relações de trabalho e emprego e o local das atividades. Também se aplica às atividades de exploração industrial desenvolvidas em estabelecimentos agrários.


			1.32 NR-32 – Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde


			Esta Norma tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral.


			Para fins de aplicação desta NR, entende-se por serviços de saúde qualquer edificação destinada à prestação de assistência à saúde da população, e todas as ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de complexidade.


			A observância das disposições regulamentares constantes dessa NR não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos ou regulamentos sanitários dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, e outras oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho, ou constantes nas demais NR e legislação federal pertinente à matéria.


			1.33 NR-33 – Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados


			Esta Norma tem como objetivo estabelecer os requisitos mínimos para identificação de espaços confinados e o reconhecimento, avaliação, monitoramento e controle dos riscos existentes, de forma a garantir permanentemente a segurança e saúde dos trabalhadores que interagem direta ou indiretamente nestes espaços.


			Espaço Confinado é qualquer área ou ambiente não projetado para ocupação humana contínua, que possua meios limitados de entrada e saída, cuja ventilação existente é insuficiente para remover contaminantes ou onde possa existir a deficiência ou enriquecimento de oxigênio.


			
1.34 NR 34 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção e reparação naval


			Esta NR estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção à segurança, à saúde e ao meio ambiente de trabalho nas atividades da indústria de construção, reparação e desmonte naval.


			Consideram-se atividades da indústria da construção e reparação naval todas aquelas desenvolvidas no âmbito das instalações empregadas para este fim ou nas próprias embarcações e estruturas, tais como navios, barcos, lanchas, plataformas fixas ou flutuantes, dentre outras.


			
1.35 NR 35 – Trabalho em altura


			Esta NR estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade.


			É considerado trabalho em altura toda atividade executada acima de 2 metros do nível inferior, onde haja risco de queda.


			1.36 NR 36 – Segurança e Saúde no Trabalho em Empresas de Abate e Processamento de Carnes e Derivados


			Esta NR disciplina os requisitos mínimos para a avaliação, controle e monitoramento dos riscos existentes nas atividades desenvolvidas na indústria de abate e processamento de carnes e derivados destinados ao consumo humano, de forma a garantir permanentemente a segurança, a saúde e a qualidade de vida no trabalho, sem prejuízo da observância do disposto nas demais Normas Regulamentadoras.


			
1.37 NR 37 – Segurança e Saúde em Plataformas de Petróleo


			Esta Norma estabelece os requisitos mínimos de segurança, saúde e condições de vivência no trabalho a bordo de plataformas de petróleo em operação nas Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB). A observância das suas disposições não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições legais com relação à matéria de segurança e saúde no trabalho e ainda daquelas oriundas de contratos de trabalho, acordos de trabalho e convenções coletivas de trabalho.
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